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S3­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16327.000541/2007­70 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3301­005.582  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de dezembro de 2018 

Matéria  DENÚNCIA ESPONTÂNEA, EXCLUSÃO DE MULTA MORATÓRIA 

Recorrente  ITAÚ UNIBANCO S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2004 

DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  MULTA  DE  MORA.  EXCLUSÃO. 
POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  JULGADA  NA  SISTEMÁTICA  DE 
RECURSO REPETITIVO PELO STJ. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62 DO 
RICARF.  

Tendo  havido  declaração  a  menor  de  valores  devidos  e  pagamento  da 
diferença com acréscimos de juros de mora, antes de qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração, aplica­
se o instituto da denúncia espontânea, inclusive quanto à multa de mora. 

Recurso Voluntário Provido. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  ao  recurso  voluntário,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  integram  o  presente 
julgado.  

(assinado digitalmente) 

Winderley Morais Pereira ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

Semíramis de Oliveira Duro ­ Relatora 

Participaram  da  presente  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros Winderley 
Morais  Pereira  (Presidente),  Marcelo  Costa  Marques  D'Oliveira,  Valcir  Gassen,  Liziane 
Angelotti Meira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho 
Nunes e Semíramis de Oliveira Duro. 
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  16327.000541/2007-70  3301-005.582 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/12/2018 DENÚNCIA ESPONTÂNEA, EXCLUSÃO DE MULTA MORATÓRIA ITAÚ UNIBANCO S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 33010055822018CARF3301ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2004
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE MORA. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62 DO RICARF. 
 Tendo havido declaração a menor de valores devidos e pagamento da diferença com acréscimos de juros de mora, antes de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração, aplica-se o instituto da denúncia espontânea, inclusive quanto à multa de mora.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Semíramis de Oliveira Duro - Relatora
 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Winderley Morais Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes e Semíramis de Oliveira Duro.
  Trata-se de auto de infração eletrônico decorrente da revisão interna da DCTF/2004 e relativo à exigência de multa de mora na conta de recolhimentos de tributos/contribuições fora de prazo e sem o acréscimo dessa verba.
Em impugnação, o Banco alega a ocorrência de denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN.
A 1ª Turma da DRJ/CPS, acórdão nº 05-27.550, negou provimento à impugnação, com decisão assim ementada: 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2004
DCTF. REVISÃO INTERNA. DÉBITOS DECLARADOS. MULTA DE MORA. DENÚNCIA ESPONTÁNEA. SÚMULA N° 360-Superior Tribunal de Justiça (STJ): �O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo�. Rel. Min. Eliana Calmon, em 27/08/08.
Em seu recurso voluntário, a Recorrente ratifica todos os argumentos de sua impugnação; sustenta a efetivação da denúncia espontânea, com a exclusão da multa de mora. Ao final, requer o cancelamento do auto de infração. Junta os documentos de e-fls. 94 a 127.
É o relatório.
 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
O recurso voluntário reúne os pressupostos legais de interposição, dele, portanto, tomo conhecimento.
Conforme relatado, a controvérsia se volta ao cabimento ou não da multa de mora nas hipóteses em que o contribuinte realiza o pagamento integral do tributo devido antes da entrega da DCTF e do início de qualquer procedimento de fiscalização. Dito de outra forma, a aplicabilidade do instituto da denúncia espontânea à multa moratória.
Para a DRJ, com base na Súmula 380 do STJ, não caberia a exclusão da multa de mora nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação e declarados na DCTF.
Em recurso voluntário, o Banco informa que procedeu ao recolhimento em atraso, acrescido de juros de mora, antes da prática de qualquer ato de fiscalização por parte da Receita Federal, conforme comprovam as cópias dos DARFs dos pagamentos efetuados em 15, 29 e 30/12/2004, sem a multa de mora e a DCTF original do 4° trimestre de 2004, na qual constam os referidos débitos. Acrescenta que a entrega da DCTF se deu em 15/02/2005, ou seja, em data posterior aos pagamentos realizados (cf. e-fls. 94-137).
Entendo que assiste razão ao Banco.
O art. 138 do CTN prescreve regra de exclusão da responsabilidade por infrações quando a confissão da dívida é acompanhada do pagamento do tributo e dos juros de mora devidos, antes do início de qualquer procedimento de fiscalização. Observe-se:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
O STJ editou súmula com a seguinte redação:
Súmula nº 360 
O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.
Nos termos da Súmula, não há denúncia espontânea para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quando o contribuinte realiza o pagamento fora do prazo legal de tributo já declarado, mesmo que antes de qualquer procedimento de fiscalização. 
Por outro lado, se o pagamento integral do tributo se der com os juros e fora do prazo legal, bem como que não tenha sido constituído/declarado, aplica-se a denúncia espontânea, desde que não tenha se iniciado qualquer procedimento de fiscalização.
Posteriormente, o STJ, no julgamento do REsp nº 1.149.022, sob a sistemática de recurso repetitivo firmou:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.
2. Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a consequente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
[...]
4. Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à parte não declarada (e quitada à época da retificação), razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN.
[...]
7. Outrossim, forçoso consignar que a sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.
Tal decisão é de observância obrigatória por este Conselho, nos termos do art. 62 do RICARF. Dessa forma:
a) As multas moratórias têm natureza de punitivas, por isso excluídas da cobrança no caso de configuração da denúncia espontânea;
b) No caso de lançamento por homologação, não cabe a denúncia espontânea se o contribuinte declara todo o débito tributário, mas realiza o pagamento integral a destempo;
c) A denúncia espontânea se aplica aos casos em que não houve a declaração do tributo, porém houve o pagamento antes de iniciado qualquer procedimento administrativo.
No caso em comento, restou incontroverso que o pagamento foi realizado a destempo, com o acréscimo dos juros de mora, e que a entrega da DCTF foi posterior ao pagamento e antes do início de qualquer procedimento de fiscalização. 
Ressalto que a causa da lavratura do auto de infração foi tão somente a falta do recolhimento da multa de mora.
Nesse contexto está claro que o contribuinte deve ser beneficiado pela denúncia espontânea, uma vez que foram completamente observados os requisitos do art. 138, do CTN.
Conclusão
Do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Semíramis de Oliveira Duro - Relatora
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Relatório 

Trata­se  de  auto  de  infração  eletrônico  decorrente  da  revisão  interna  da 
DCTF/2004  e  relativo  à  exigência  de  multa  de  mora  na  conta  de  recolhimentos  de 
tributos/contribuições fora de prazo e sem o acréscimo dessa verba. 

Em  impugnação,  o  Banco  alega  a  ocorrência  de  denúncia  espontânea,  nos 
termos do art. 138 do CTN. 

A  1ª  Turma  da  DRJ/CPS,  acórdão  nº  05­27.550,  negou  provimento  à 
impugnação, com decisão assim ementada:  

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Ano­calendário: 2004 

DCTF. REVISÃO INTERNA. DÉBITOS DECLARADOS. MULTA 
DE  MORA.  DENÚNCIA  ESPONTÁNEA.  SÚMULA  N°  360­
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ):  “O  benefício  da  denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo”. 
Rel. Min. Eliana Calmon, em 27/08/08. 

Em seu recurso voluntário, a Recorrente ratifica todos os argumentos de sua 
impugnação; sustenta a efetivação da denúncia espontânea, com a exclusão da multa de mora. 
Ao final, requer o cancelamento do auto de infração. Junta os documentos de e­fls. 94 a 127. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora 

O  recurso  voluntário  reúne  os  pressupostos  legais  de  interposição,  dele, 
portanto, tomo conhecimento. 

Conforme relatado, a controvérsia se volta ao cabimento ou não da multa de 
mora nas hipóteses em que o contribuinte realiza o pagamento integral do tributo devido antes 
da entrega da DCTF e do início de qualquer procedimento de fiscalização. Dito de outra forma, 
a aplicabilidade do instituto da denúncia espontânea à multa moratória. 

Para  a  DRJ,  com  base  na  Súmula  380  do  STJ,  não  caberia  a  exclusão  da 
multa de mora nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação e declarados na 
DCTF. 

Em  recurso voluntário,  o Banco  informa que procedeu  ao  recolhimento  em 
atraso, acrescido de juros de mora, antes da prática de qualquer ato de fiscalização por parte da 
Receita Federal, conforme comprovam as cópias dos DARFs dos pagamentos efetuados em 15, 
29  e  30/12/2004,  sem  a multa  de mora  e  a DCTF original  do  4°  trimestre  de 2004,  na  qual 
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constam os  referidos  débitos. Acrescenta  que  a  entrega da DCTF  se  deu  em 15/02/2005,  ou 
seja, em data posterior aos pagamentos realizados (cf. e­fls. 94­137). 

Entendo que assiste razão ao Banco. 

O  art.  138  do  CTN  prescreve  regra  de  exclusão  da  responsabilidade  por 
infrações quando a confissão da dívida é acompanhada do pagamento do tributo e dos juros de 
mora devidos, antes do início de qualquer procedimento de fiscalização. Observe­se: 

Art.  138.  A  responsabilidade  é  excluída  pela  denúncia 
espontânea  da  infração,  acompanhada,  se  for  o  caso,  do 
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito 
da  importância  arbitrada  pela  autoridade  administrativa, 
quando o montante do tributo dependa de apuração. 

Parágrafo  único.  Não  se  considera  espontânea  a  denúncia 
apresentada  após  o  início  de  qualquer  procedimento 
administrativo  ou  medida  de  fiscalização,  relacionados  com  a 
infração. 

O STJ editou súmula com a seguinte redação: 

Súmula nº 360  

O benefício da denúncia  espontânea não  se aplica aos  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação  regularmente 
declarados, mas pagos a destempo. 

Nos termos da Súmula, não há denúncia espontânea para os tributos sujeitos 
ao  lançamento  por  homologação,  quando  o  contribuinte  realiza  o  pagamento  fora  do  prazo 
legal de tributo já declarado, mesmo que antes de qualquer procedimento de fiscalização.  

Por outro lado, se o pagamento integral do tributo se der com os juros e fora 
do  prazo  legal,  bem  como  que  não  tenha  sido  constituído/declarado,  aplica­se  a  denúncia 
espontânea, desde que não tenha se iniciado qualquer procedimento de fiscalização. 

Posteriormente,  o  STJ,  no  julgamento  do  REsp  nº  1.149.022,  sob  a 
sistemática de recurso repetitivo firmou: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  IRPJ  E  CSLL.  TRIBUTOS  SUJEITOS  A 
LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  DECLARAÇÃO 
PARCIAL  DE  DÉBITO  TRIBUTÁRIO  ACOMPANHADO  DO 
PAGAMENTO  INTEGRAL.  POSTERIOR  RETIFICAÇÃO  DA 
DIFERENÇA  A  MAIOR  COM  A  RESPECTIVA  QUITAÇÃO. 
DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  EXCLUSÃO  DA  MULTA 
MORATÓRIA. CABIMENTO. 

1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que 
o  contribuinte,  após  efetuar  a  declaração  parcial  do  débito 
tributário  (sujeito  a  lançamento  por  homologação) 
acompanhado  do  respectivo  pagamento  integral,  retifica­a 
(antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), 
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noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá 
concomitantemente. 

2. Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com 
a  consequente  exclusão  da  multa  moratória,  nos  casos  de 
tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo 
contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou 
parceladamente,  ainda  que  anteriormente  a  qualquer 
procedimento  do  Fisco  (Súmula  360/STJ)  (Precedentes  da 
Primeira  Seção  submetidos  ao  rito  do  artigo  543­C,  do  CPC: 
REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,  julgado 
em  22.10.2008,  DJe  28.10.2008;  e  REsp  962.379/RS,  Rel. 
Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  julgado  em  22.10.2008,  DJe 
28.10.2008). 

[...] 

4. Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor 
declarado  a  menor  (integralmente  recolhido),  elide  a 
necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à 
parte  não  declarada  (e  quitada  à  época  da  retificação),  razão 
pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN. 

[...] 

7. Outrossim,  forçoso  consignar  que  a  sanção  premial  contida 
no  instituto  da  denúncia  espontânea  exclui  as  penalidades 
pecuniárias,  ou  seja,  as  multas  de  caráter  eminentemente 
punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, decorrentes 
da impontualidade do contribuinte. 

Tal  decisão  é  de  observância obrigatória  por  este Conselho,  nos  termos  do 
art. 62 do RICARF. Dessa forma: 

a)  As  multas  moratórias  têm  natureza  de  punitivas,  por  isso  excluídas  da 
cobrança no caso de configuração da denúncia espontânea; 

b) No caso de lançamento por homologação, não cabe a denúncia espontânea 
se  o  contribuinte  declara  todo  o  débito  tributário, mas  realiza  o  pagamento 
integral a destempo; 

c) A denúncia espontânea se aplica aos casos em que não houve a declaração 
do  tributo,  porém  houve  o  pagamento  antes  de  iniciado  qualquer 
procedimento administrativo. 

No caso em comento, restou incontroverso que o pagamento foi  realizado a 
destempo,  com  o  acréscimo  dos  juros  de  mora,  e  que  a  entrega  da  DCTF  foi  posterior  ao 
pagamento e antes do início de qualquer procedimento de fiscalização.  

Ressalto que a causa da lavratura do auto de infração foi tão somente a falta 
do recolhimento da multa de mora. 
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Nesse  contexto  está  claro  que  o  contribuinte  deve  ser  beneficiado  pela 
denúncia espontânea, uma vez que foram completamente observados os requisitos do art. 138, 
do CTN. 

Conclusão 

Do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Semíramis de Oliveira Duro ­ Relatora 
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